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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

JUNHO/2013
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 03, 04, 05, 06, 10, 11, 12, 13, 14, 19, 20, 21, 24 e 25/06/2013.
	PROCESSO

	: 01-037008-8

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 246/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 152/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO - EXTRAPOLAÇÃO DE PRAZO PARA CONCLUSÃO DOS TRABALHOS - NULIDADE – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, principalmente quando ocorre a extrapolação do prazo máximo permitido para conclusão dos trabalhos, conforme preceitua o § 2º do artigo 94 da Lei nº. 688/96. Ação fiscal Nula por vicio formal insanável. Atendimento ao Princípio do devido processo legal, sem julgamento do mérito. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20072900100377

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 180/09.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 153/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – NOTAS FISCAIS – REALIZAR OPERAÇÃO DE DEVOLUÇÃO DE MERCADORIA SEM DESTAQUE DAS BASES DE CÁLCULOS E DOS VALORES DO ICMS – ADMISSIBILIDADE – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado.  Infração fiscal ilidida em razão do que se vislumbra das operações realizadas é que se trata de empréstimo de materiais, com retorno de 180 dias, sob a égide do Instituto da Suspensão, conforme preceitua o artigo 10, § 2º, item 2, do RICMS/RO. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-044675-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 325/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 154/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITOS FISCAIS PROVENIENTE DAS AQUISIÇÕES DE MERCADORIAS SEM O ACOMPANHAMENTO DO CTAC – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista a presença nos autos dos elementos probantes do não cometimento do ilícito tributário apontado, conforme se observa os documentos de fls. 30 a 66 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

: 03-027468-2.
RECURSO

: DE OFÍCIO Nº. 209/10.
ACÓRDÃO

: Nº. 155/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARACER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 15 do PAT. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-036782-6

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 357/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 156/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – EXPORTAÇÃO – AUSÊNCIA DE REGIME ESPECIAL - PRESUNÇÃO – Não subsiste a autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo promoveu venda de mercadoria destinada à exportação, sem possuir o Regime Especial de Exportação, quando o mesmo comprova que era detentor do Regime Especial de Exportação nº 014/2004 (fls. 022/023) e que o referido Regime em sua Cláusula Sétima, assim preceituava: Este credenciamento tem validade a partir da assinatura e deverá ser renovado com protocolo efetuado até o dia 10 do mês de dezembro de 2004, na repartição fiscal do domicilio do contribuinte. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista de que o sujeito passivo protocolou o pedido de Renovação do Regime Especial de Exportação (fls. 024) em 08 de dezembro de 2004, dentro do prazo legal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029283-4.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 214/09.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 157/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve 
prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que o Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 011 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-032824-3.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 217/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 158/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que o Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 011 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20112830500004 EM ADITAMENTO AO AI Nº 20112930500179

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 405/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 159/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – OPERAÇÃO EM TRÂNSITO PELO ESTADO DE RONDÔNIA - NOTA FISCAL MODELO 1 – AUSÊNCIA DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA – OEPRAÇÃO EM SITUAÇÃO FISCAL IRREGULAR – PRESUNÇÃO – Não deve prosperar a autuação baseada na devolução de equipamento (Escavadeira Hidráulica) entre estabelecimentos do mesmo titular e em trânsito pelo Estado de Rondônia, acobertada com nota fiscal modelo 1, de origem do Estado do Acre e destinada ao Estado de Goiânia/GO, quando a referida operação estava devidamente autorizada pelo órgão fiscalizador do Estado de origem, conforme depreende do Selo Fiscal e Carimbo da Secretaria de Finanças do Estado do Acre, datado de 31/01/2011, logo, validando a operação e a nota fiscal respectiva. Reforma da decisão singular de parcialmente procedente para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20102900100510

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 431/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 160/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIAS SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que o preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o inciso IV, do artigo 97, do CTN. Recurso de Oficio Desprovido e Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20102900100600.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 382/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 161/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIAS SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que o preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o inciso IV, do artigo 97, do CTN. Recurso de Oficio Desprovido e Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-042043-3.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 149/09.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 162/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: MULTA – TERMO DE DEPÓSITO – ENTREGAR MERCADORIAS AO DESTINATÁRIO SEM A COMPROVAÇÃO DE LIBERAÇÃO – OCORRÊNCIA – As multas, por descumprimento de obrigação acessória estão previstas na legislação tributária específica e, como tais, devem ser aplicadas. Entregar mercadorias as quais estavam sob sua guarda e responsabilidade através de Termos de Depósitos aos seus respectivos destinatários sem exigir o pagamento do imposto antecipado é violação de dispositivo de norma tributária estadual, portanto, impõe-se a multa prevista para a espécie. Mantida a decisão “a quo” que julgou parcialmente procedente a ação fiscal em razão da liberação de 26 notas fiscais que não foram comprovadas o seu efetivo recolhimento do imposto antecipado. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20112800100026 EM ADITAMENTO AO AI Nº 20103100100006.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 519/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 163/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL RELATIVO À AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS QUE NÃO CORRESPONDE OPERAÇÃO REGULAR DE ENTRADA NO ESTABELECIMENTO – OCORRÊNCIA – Deve ser revisionada a decisão monocrática de improcedente para parcialmente procedente a ação fiscal, relativo aos exercícios de 2005 a 2009, tendo como acusação fiscal de que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de crédito fiscal ao creditar-se da entrada de mercadorias destinada a outro estabelecimento no mesmo grupo, portanto, em desacordo com a Legislação Tributária. Exclusão da composição do crédito tributário o exercício de 2005 e o valor referente ao mês de fevereiro de 2006 em obediência ao instituto da decadência. É de cinco anos o prazo para exame, pela autoridade administrativa, do pagamento dos tributos que a lei sujeita o “lançamento por homologação”. Decadência acatada em parte na forma do § 4º, do artigo 150 do CTN, acarretando a extinção do crédito tributário (Artigo 156, V, do CTN), portanto, deve ser revisionada a decisão “a quo” de improcedente para parcialmente procedente. Recurso de Oficio Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-031852-3

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 556/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 164/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que o Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente liberado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 015 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-033314-0.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 567/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 165/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – IMPORTAÇÃO - SIMPLES REMESSA – MERCADORIAS EM TRÂNSITO PELO ESTADO DE RONDÔNIA - EMITIR NOTAS FISCAIS COM INCORREÇÕES – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal 
em razão de que as notas fiscais foram emitidas com base nos artigos 148 e 149 do RICMS/MA, conforme orientação do fisco daquele Estado. Ademais, as mercadorias estavam em trânsito pelo Estado de Rondônia, uma vez que, se trata de importação da Bolívia com destino ao Estado do Maranhão. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-030120-5.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 106/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 166/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARACER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 03 do PAT. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 06-000219-4.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 124/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 167/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – CONTA GRÁFICA – CRÉDITO FISCAL INDEVIDO – GLOSA – Demonstrado e comprovado na lide que o sujeito passivo utilizou-se de crédito fiscal indevido, relativos aos períodos de janeiro/2004 a dezembro de 2005, oriundo do levantamento fiscal da conta gráfica, em razão da glosa dos créditos fiscais relativo ao ICMS transporte e dos Créditos Fiscais de Energia Elétrica utilizada extemporaneamente e sem autorização do fisco estadual, contrariando desta forma o Decreto nº. 11.430/04, portanto, impõe-se ao contribuinte o recolhimento do imposto apropriado indevidamente e multa prevista para espécie. Reforma da decisão “a quo” de parcialmente procedente para procedente, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei 2.340/2010 nos termos do artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029871-9

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 588/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 168/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente 
é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou as cópias das notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) contendo o carimbo do Fisco Plantonista do Posto Fiscal de saída do Estado, indicando assim o comparecimento ao local determinado para o deslacre pelo fisco, conforme se observa os documentos de fls. 11 a 15 dos autos. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 02-018743-7.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 121/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 169/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO DE ESTOQUE – OMISSÕES DE SAÍDAS - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente, haja vista a ausência nos autos dos elementos probantes do cometimento do ilícito tributário apontado pelo fisco na peça vestibular. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-033823-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 423/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 170/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que o Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 014 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-034483-4

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 037/06.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 171/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO, impõe-se à multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal, contudo, devendo ser aplicada à retroatividade benéfica da Lei nº. 2340/2010, nos termos do artigo 106 do CTN, no que tange a penalidade aplicada, como também aplicar o § 5º do artigo 76, da Lei 688/96. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-044525-8 EM ADITAMENTO AO AI Nº 01-037884-4

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 029/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 172/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo deixou de efetuar o recolhimento do Diferencial de Alíquota, referentes às aquisições de mercadorias em operações interestaduais para compor o seu ativo imobilizado no exercício de 2001, face o advento do Decreto nº 9332, de 28.12.2000. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica Lei nº 2.340/2010, nos termos do artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-030973-7

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 043/09.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 173/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – OCORRÊNCIA – As multas, por descumprimento de obrigação acessória estão previstas na legislação tributária específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre, impõe-se a multa prevista para a espécie. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para procedente, corroborado com o Parecer nº 178/2000/GETRI/CRE, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 2.340/2010, nos termos do artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-033057-4

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 267/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 174/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – SEMOVENTES – NOTA FISCAL DE PRODUTOR IRREGULAR – AUSÊNCIA DO CAD/ICMS/PRODUTOR RURAL REMETENTE - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista a presença nos autos do elemento probante do não cometimento do ilícito tributário apontado, conforme se observa o documento de fls. 04 PAT, donde se verifica a existência da Inscrição Estadual de Produtor Rural do remetente constante na parte superior da nota fiscal correspondente. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-038302-3

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 363/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 175/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO, impõe-se à multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal, contudo, devendo ser aplicada à retroatividade benéfica da Lei nº. 2340/2010, nos termos do artigo 106 do CTN, no que tange a penalidade aplicada, como também aplicar o § 5º do artigo 76, da Lei 688/96. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.



	PROCESSO

: 01-035130-0
RECURSO

: DE OFÍCIO Nº. 098/10.
ACÓRDÃO

: Nº. 176/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE COLOCAR EM LOCAL VISÍVEL AO PÚBLICO “CARTAZ” OU OUTRO MEIO EM QUE CONSTE TEXTO SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE EMISSÃO DE DOCUMENTO FISCAL – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE PROCESSUAL – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constatar nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o Artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Mantida a decisão “a quo” que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-030118-3.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 730/06.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 177/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – OCORRÊNCIA – As multas, por descumprimento de obrigação acessória estão previstas na legislação tributária específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre, impõe-se a multa prevista para a espécie. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para procedente, corroborado com o Parecer nº 178/2000/GETRI/CRE, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 2.340/2010, nos termos do artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-036036-8.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 128/08

	ACÓRDÃO

	: Nº. 178/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA - DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – POSTO FISCAL – DEIXAR DE FAZER PARADA OBRIGATÓRIA – AUSÊNCIA DE PROVAS DA ACUSAÇÃO – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista a ausência nos autos de provas necessárias e válidas para confirmar a acusação fiscal e consolidar o crédito tributário apontado na peça vestibular, logo, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-033872-9.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 707/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 179/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para efetuar deslacre de termo de lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 08 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-044168-6

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 478/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 159/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – POSTO FISCAL – DEIXAR DE FAZER PARADA OBRIGATÓRIA – OCORRÊNCIA – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - O transportador que deixar de fazer parada obrigatória em Postos Fiscais para apresentação espontânea de documentos fiscais fica sujeito à multa prevista para espécie. Inteligência: art. 79, inciso XXVI, da Lei nº. 688/96 com nova redação dada pela Lei 2.340/2010, que limitou a multa a 40% (quarenta por cento) da soma dos valores totais das operações constantes nos documentos omitidos. Reforma da decisão “a quo” de parcialmente procedente para procedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

: 20072900100674.
RECURSO

: DE OFÍCIO Nº. 372/11.
ACÓRDÃO

: Nº. 160/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – POSTO FISCAL – DEIXAR DE FAZER PARADA OBRIGATÓRIA – OCORRÊNCIA – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - O transportador que deixar de fazer parada obrigatória em Postos Fiscais para apresentação espontânea de documentos fiscais fica sujeito à multa prevista para espécie. Inteligência: art. 79, inciso XXVI, da Lei nº. 688/96 com nova redação dada pela Lei 2.340/2010, que limitou a multa a 40% (quarenta por cento) da soma dos valores totais das operações constantes nos documentos omitidos. Reforma da decisão “a quo” de parcialmente procedente para procedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-033576-2.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 225/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 161/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 07 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-036863-8 EM ADITAMENTO AO AI Nº 03-036566-1

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 489/06.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 162/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – EMITENTE NÃO INSCRITO NO CAD/ICMS/RO/ST – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS/ST ANTECIPADAMENTE - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista a presença nos autos do elemento probante do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, conforme se observa o documento de fls. 12 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

: 03-028046-1.
RECURSO

: VOLUNTÁRIO Nº. 228/09.
ACÓRDÃO

: Nº. 163/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente em razão da presença nos autos do elemento probante do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, conforme se observa a comprovação do internamento (fls. 77) no destino das notas fiscais listadas no Termo de Lacre (objeto da autuação). Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-033483-9.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 221/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 164/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO – Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco é violação de dispositivo de norma tributária estadual, portanto, impõe-se a multa prevista para espécie. Reforma da decisão “a quo” de parcialmente procedente para procedente, contudo, mantendo a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010, aplicada na Instância Prima nos termos do artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-040522-1

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 222/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 165/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – PROMOVER VENDA DE MERCADORIAS COM VALOR INFERIOR A PAUTA DE PREÇOS MINÍMOS - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão de que o sujeito passivo ao emitir a nota fiscal (objeto da autuação) atendeu ao que determina o Convênio ICMS 100/97, portanto, desqualificando a infração imposta pelo fisco estadual. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-035720-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 492/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 166/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – FRETE - TRANSPORTE DE MERCADORIAS ATÉ O PORTO DE EMBARQUE PARA EXPORTAÇÃO – INCIDÊNCIA – A prestação de serviço de transporte (frete) de mercadoria, desde o exportador “até o local de embarque, situado em território nacional, configura uma prestação de serviço de transporte interestadual, sujeito à tributação, não equiparando a exportação da mercadoria, conforme Parecer nº. 002/2002/CRE/SEFIN”, reiterado em Parecer de 2007. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 2.340/2010 que recapitulou a penalidade para alínea “d”, inciso IV, do artigo 77 da Lei 688/96, nos termos do artigo 106, II, “c” do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-031956-2.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 050/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 167/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – CESSAÇÃO DE USO DE EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL/ECF – INCOMPATIBILIDADE DE LEITURAS COM DATA DE CESSAÇÃO - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Apresentar em processo de cessação de uso de ECF leituras incompatíveis com a data da cessação do uso do ECF é violação de dispositivo de norma tributária estadual, portanto, impõe-se a multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-039807-1.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 422/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 168/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – EMITENTE NÃO INSCRITO NO CAD/ICMS/RO/ST – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS/ST ANTECIPADAMENTE - OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu venda de mercadoria sujeita ao regime de substituição tributária, no qual o imposto deve ser recolhido antecipadamente à saída do produto do estabelecimento de origem ao Estado de Rondônia, através de GNRE. Infração fiscal não ilidida pela recorrente, contudo, devendo nos termos do art. 106 do CTN ser observada a retroatividade da Lei 2.340/2010 que recapitulou o dispositivo da penalidade da alínea “o”, inciso III, art. 78 para alínea “d”, inciso IV, art. 77, ambos da Lei 688/96, por ser mais benéfica. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-036822-9

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 355/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 169/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – PROMOVER VENDAS DE MERCADORIAS A DESTINATÁRIO NÃO HABILITADO - PRESUNÇÃO – Restou provado “in casu” que infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão da presença nos autos do elemento probante do não cometimento do ilícito tributário apontado, conforme se observa o documento de fls. 50 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-038307-4

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 042/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 170/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO QUANTITATIVO – OMISSÕES DE SAÍDAS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL - Improcedente é o auto de infração baseado no pressuposto na falta de recolhimento do imposto, decorrente do levantamento quantitativo realizado pelo fisco que não traduz a segurança e certeza para sustentabilidade do crédito tributário, uma vez que o fisco autuante deixou de anexar os elementos probantes de sua acusação fiscal. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-038309-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 041/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 171/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – NOTA FISCAL DE AQUISIÇÃO – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIO – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADO – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão da presença nos autos dos elementos probantes do não cometimento do ilícito tributário apontado, conforme se observa os documentos de fls. 18 e 20 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

: 04-021056-1.
RECURSO

: DE OFÍCIO Nº. 560/11..
ACÓRDÃO

: Nº. 172/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – OMISSÕES DE VENDAS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – AUSÊNCIA DE DFE – NULIDADE PROCESSUAL - Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constatar nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o Artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para nula. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20092900101469.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 399/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 173/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – CERVEJA – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu venda de mercadorias com valor inferior o que determina o artigo 27, §§ 4º - A e B e § 6º do RICMS/RO, ocasionando assim erro na determinação da base de cálculo do imposto. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente, contudo, devendo nos termos do art. 106 do CTN ser observada a retroatividade da Lei 2.340/2010 que remeteu o dispositivo da penalidade da alínea “p”, inciso III, art. 78 para alínea “j”, inciso IV, art. 77, ambos da Lei 688/96, por ser mais benéfica. Recurso de Ofício Provido e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-034790-6.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 131/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 174/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – NOTA FISCAL DE VENDA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu venda de mercadorias com valor inferior o que determina a Pauta de Preços Mínimos, ocasionando assim erro na determinação da base de cálculo do imposto. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente, contudo, mantendo a retroatividade da Lei 2.340/2010 que remeteu o dispositivo da penalidade da alínea “p”, inciso III, art. 78 para alínea “j”, inciso IV, art. 77, ambos da Lei 688/96, aplicada na instância prima, por ser mais benéfica. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

: 01-040237-1.
RECURSO

: DE OFÍCIO Nº. 436/10.
ACÓRDÃO

: Nº. 175/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



EMENTA
: ICMS – TRANSPORTE DE MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE NOTA FISCAL - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para nula em razão da ilegitimidade passiva da obrigação tributária, em atendimento ao Princípio da Legalidade Processual. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-039976-1

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 065/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 176/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – TRANSPORTE DE MERCADORIA EM SITUAÇÃO IRREGULAR - DECLARAÇÃO FALSA QUANTO A ORIGEM DA MERCADORIA – OCORRÊNCIA – Constitui infração a legislação tributária estadual a declaração falsa quanto a origem da mercadoria, ficando o responsável “ex vi legis” ao recolhimento da multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-040390-3.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 449/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 177/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – TRANSPORTE DE MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL PRÓPRIA – OCORRÊNCIA – Constitui infração a legislação tributária estadual o transporte de mercadorias desacompanhadas da nota fiscal correspondente, ficando o responsável “ex vi legis” ao recolhimento do imposto acrescido da multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20093100300003.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 505/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 178/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – CARNE BOVINA – EXPORTAÇÃO NÃO REALIZADA – FALTA DE COMPROVAÇÃO DO EFETIVO RETORNO FÍSICO DAS MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo promoveu saída de mercadorias destinada a exportação indireta, posteriormente recebendo em devolução sem que houvesse o retorno físico das mercadorias em razão da não comprovação da exportação realizada, portanto, fica o contribuinte sujeito ao recolhimento do imposto devido e respectiva multa e demais acréscimos previsto para espécie, conforme dispõe a legislação pertinente. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-038538-7.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 379/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 179/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR ARQUIVO MAGNÉTICO DE REGISTROS FISCAIS DA GIAM´S – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista a presença nos autos do elemento probante da não ocorrência do ilícito tributário apontado, conforme se observa o documento de fls. 17 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-021616-0.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 204/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 180/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente, haja vista a presença nos autos do elemento probante da não ocorrência do ilícito tributário apontado, conforme se observa os documentos de fls. 18 e 37 do PAT. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-037619-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 546/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 181/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – EMITIR NOTA FISCAL UTILIZANDO O BENEFÍCIO DO DIFERIMENTO – ADMISSIBILIDADE – Correta é a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal baseada na acusação fiscal que o sujeito passivo promoveu vendas de mercadorias utilizando-se do benefício do diferimento, haja vista ser a regular a operação realizada, conforme dispõe os artigos 7º e 9º do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto nº 8.321/98. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-040331-8

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 470/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 182/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE APRESENTAR DENTRO DO PRAZO ESTABELECIDO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA AS GUIAS DE INFORMAÇÃO E APURAÇÃO DO ICMS/GIAM´S - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de apresentar dentro do prazo estabelecido na Legislação Tributária as Guias de Informação e apuração do imposto - GIAM´S é violação de dispositivo de norma tributária estadual, portanto, impõe-se a multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei 2.340/2010 nos termos do artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-032876-6.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 214/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 183/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco e consequentemente desviar de destino mercadorias, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 20 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-044522-3 EM ADITAMENTO AO AI Nº 01-037900-0

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 186/12

	ACÓRDÃO

	: Nº. 184/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – AQUISIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO POR OCASIÃO DO ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO - OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS devido na condição de substituto tributário, por ocasião do encerramento da fase do diferimento, referente a 374.939,938 MWH de energia elétrica adquirida no exercício de 2000, infringindo assim, dispositivo de Norma Tributária Estadual nos termos do artigo 12, inciso IV e V, da Lei 688/96. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei 2.340/2010 nos termos do artigo 106, II, “c”, do CTN. Recurso de Ofício Provido e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 02-021685-2.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 673/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 185/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TRÂNSITO DE MERCADORIAS ACOMPANHADAS COM NOTA FISCAL IRREGULAR – PRESUNÇÃO – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista a nota fiscal (objeto da autuação) não conter nenhum requisito enumerado no artigo 177, § 2º do Regulamento do ICMS, que estabelece os casos que levam a inidoneidade de documento fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-038132-2

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 541/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 186/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – POSTO FISCAL – DEIXAR DE FAZER PARADA OBRIGATÓRIA – OCORRÊNCIA – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - O transportador que deixar de fazer parada obrigatória em Postos Fiscais para apresentação espontânea de documentos fiscais fica sujeito à multa prevista para espécie. Inteligência: art. 79, inciso XXVI, da Lei nº. 688/96 com Nova Redação dada pela Lei 2.340/2010, que limitou a multa a 40% (quarenta por cento) do valor total da operação constante no documento omitido. Reforma da decisão “a quo” de parcialmente procedente para procedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-042033-6

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 001/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 187/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente, haja vista a presença nos autos o elemento probante do não cometimento do ilícito tributário apontado, conforme se observa nos documentos de fls. 10/14 do PAT. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 06-000359-0

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 533/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 188/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL - Improcedente é o crédito tributário que não traz a sua certeza e liquidez em razão das provas anexadas nos autos serem precárias e insubsistentes para configurar como infração à legislação do ICMS. Os demonstrativos apresentados como prova não são suficientes para sustentar a acusação fiscal, pois o seu resultado não demonstra clareza necessária para impor a exigência descrita na peça inicial. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 02-021680-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 177/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 189/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – NOTA FISCAL DE PRODUTOR – SEMOVENTE (BEZERROS) – REUTILIZAÇÃO DE DOCUMENTO FISCAL – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – CAMINHO ALTERNATIVO DE ROTA – ADMISSIBILIDADE – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista que a infração apontada na inicial constitui em indícios a norma legal, mas não resultam em certeza e liquidez para consolidar o crédito tributário conforme determina a Lei 688/96 em seu artigo 81. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 02-021701-8.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 176/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 190/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – NOTA FISCAL DE PRODUTOR – SEMOVENTE (BEZERROS) – REUTILIZAÇÃO DE DOCUMENTO FISCAL – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – CAMINHO ALTERNATIVO DE ROTA – ADMISSIBILIDADE – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista que a infração apontada na inicial constitui em indícios a norma legal, mas não resultam em certeza e liquidez para consolidar o crédito tributário conforme determina a Lei 688/96 em seu artigo 81. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-039852-7.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 434/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 191/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – POSTO FISCAL - MERCADORIAS ACOMPANHADAS COM NOTAS FISCAIS COM DATA LIMITE DE EMISSÃO VENCIDA – PARECER Nº 035/05/GETRI/CRE/SEFIN - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a ação fiscal baseada em que ocorreu transporte de mercadorias acobertadas por notas fiscais com data limite de emissão vencida, quando se verificar nos autos que o contribuinte solicitou ao fisco a utilização extemporânea antes da data da autuação. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-036145-3.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 093/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 192/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE MANTER EM SEU ESTABELECIMENTO PARA EXIBIÇÃO AO FISCO A FICHA DE ATUALIZAÇÃO CADASTRAL/FAC – APLICAÇÃO DE NORMA POSTERIOR QUE DEIXA DE DEFINIR COMO INFRAÇÃO – ADMISSIBILIDADE – Improcedente é a autuação fiscal baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de manter em seu estabelecimento a Ficha de Atualização Cadastral/FAC, quando a legislação posterior revogou o dispositivo legal infringido. Entendimento obtido através do Decreto 14349/2009 que revogou o inciso XIV do artigo 117 do RICMS/RO, portanto, com base no artigo 106, II, “a”, do CTN, é perfeitamente aceitável aplicar-se a retroatividade, no caso, sub judice. Reforma da decisão singular de extinta para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20103000200037 EM ADITAMENTO AO AI Nº 03-034213-1

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 045/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 193/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO – Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco é violação de dispositivo de norma tributária estadual, portanto, impõe-se a multa prevista para espécie. Reforma da decisão “a quo” de parcialmente procedente para procedente, contudo, mantendo a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010, aplicada na instância prima, nos termos do artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN. Recurso de Ofício Provido e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-031979-1

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 564/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 194/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que as mercadorias constantes da nota fiscal relacionada no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pelo Fisco de destino, conforme se observa o documento de fls. 16 (Declaração de Internamento de Mercadoria), constante dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-042154-5.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 284/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 195/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – MERCADORIAS EM TRÂNSITO - NOTAS FISCAIS DECLARADAS INIDÔNEAS – OCORRÊNCIA – Correta é a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal firmada no transporte de mercadorias acompanhadas com notas fiscais consideradas pelo fisco rondoniense como inidôneas, haja vista ausência do visto e carimbo do fisco de origem, bem como do fisco de Rondônia quando da entrada das mercadorias no Estado para que se possa comprovar a legalidade da operação realizada. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-037044-4.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 692/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 196/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO QUANTITATIVO – VENDA DE MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE NOTAS FISCAIS - EXTRAPOLAÇÃO DO PRAZO PARA CONCLUSÃO DOS TRABALHOS DE FISCALIZAÇÃO - NULIDADE PROCESSUAL – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, haja vista a extrapolação do prazo máximo permitido para a conclusão dos trabalhos ocorrida nos autos, contrariando assim o que preceitua o § 2º do Artigo 94 da Lei nº 688/96. Ação fiscal Nula por vício formal insanável, sem julgamento do mérito em atendimento ao princípio do devido processo legal. Ressalvado ao fisco um novo procedimento fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-043649-6.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 189/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 197/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – INICIAR ATIVIDADE COMERCIAL SEM ESTAR DEVIDAMENTE INSCRITO NO CAD/ICMS/RO - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a ação fiscal tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-042341-6.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 611/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 198/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – ACOBERTAR COM DOCUMENTO FISCAL OPERAÇÃO TRIBUTADA COMO NÃO TRIBUTADA OU ISENTA – OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo promoveu vendas de mercadorias através da nota fiscal nº 001071, destinada a consumidor final (Prefeitura Municipal de Ariquemes), sem destaque do imposto, indicando como isenta ou não tributada. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-043271-7.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 522/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 199/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – CONTA GRÁFICA – SUBPRODUTOS DERIVADOS DO ABATE DE BOVINO - PAGAMENTO A MENOR DO IMPOSTO - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão dos elementos probantes do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, conforme se observa os documentos de fls. 081 a 092 dos autos. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
Porto Velho, 02 de julho de 2013.
    Elias Pereira dos Santos

Presidente do TATE/SEFIN
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